
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3152852 - AP (2026/0004079-1)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : MARCELO NEUMANN MOREIRAS PESSOA - RJ110501
AGRAVADO : KELLY KRISTINA FERREIRA NUNES 
ADVOGADO : MÁRIO MARCONDES NASCIMENTO JÚNIOR - AP004755A

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  VÍCIO  CONSTRUTIVO.  PROGRAMA
MINHA  CASA  MINHA  VIDA.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  AGENTE
EXECUTOR.  LEGITIMIDADE  RECONHECIDA.  CONSONÂNCIA  DO
ACÓRDÃO  RECORRIDO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.
SÚMULA  83/STJ. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA E TAXA DE
JUROS.  SELIC.  OMISSÃO  CONFIGURADA.  AGRAVO  CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.    
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido
de que a instituição financeira somente detém legitimidade passiva em ações
de  indenização  por  vícios  de  construção  e  outros  danos  relativos  a
empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida quando atua como
agente  executor  de  políticas  habitacionais  de  interesse  social,  sendo  parte
ilegítima se atuar apenas como mero agente financeiro.
2. O acórdão recorrido assentou que a instituição financeira recorrente atuou
como agente operador do programa habitacional, o que atrai a sua legitimidade
passiva,  entendimento que coincide com a orientação desta Corte Superior,
incidindo a Súmula  83/STJ, além de ser inviável o reexame dessa premissa
fático-contratual em recurso especial, em razão dos óbices das Súmulas 5 e
7/STJ.
3.  Verifica-se  que  o  Tribunal  de  origem,  embora  provocado  por  meio  de
embargos  de  declaração,  deixou  de  examinar  de  forma  específica  e
fundamentada a tese relativa à aplicação da taxa Selic, nos termos do art. 406
do Código Civil, configurando omissão relevante.
4. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a  15/06/2026, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026.
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3152852 - AP(2026/0004079-1)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : MARCELO NEUMANN MOREIRAS PESSOA - RJ110501
AGRAVADO : KELLY KRISTINA FERREIRA NUNES
ADVOGADO : MÁRIO MARCONDES NASCIMENTO JÚNIOR - AP004755A

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. VÍCIO CONSTRUTIVO. PROGRAMA
MINHA CASA MINHA VIDA. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. AGENTE
EXECUTOR. LEGITIMIDADE RECONHECIDA. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA E TAXA DESÚMULA 83/STJ
JUROS. SELIC. OMISSÃO CONFIGURADA. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.    
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido
de que a instituição financeira somente detém legitimidade passiva em ações
de indenização por vícios de construção e outros danos relativos a
empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida quando atua como
agente executor de políticas habitacionais de interesse social, sendo parte
ilegítima se atuar apenas como mero agente financeiro.
2. O acórdão recorrido assentou que a instituição financeira recorrente atuou
como agente operador do programa habitacional, o que atrai a sua
legitimidade passiva, entendimento que coincide com a orientação desta Corte
Superior, incidindo a , além de ser inviável o reexame dessa Súmula 83/STJ
premissa fático-contratual em recurso especial, em razão dos óbices das
Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Verifica-se que o Tribunal de origem, embora provocado por meio de
embargos de declaração, deixou de examinar de forma específica e
fundamentada a tese relativa à aplicação da taxa Selic, nos termos do art. 406
do Código Civil, configurando omissão relevante.
4. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por BANCO DO BRASIL S.A.
contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no  III, “a”, da art. 105,
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do Amapá,
assim ementado:

“DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL.
FINANCIAMENTO HABITACIONAL. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE
PASSIVA REJEITADA. DANOS MATERIAIS CONFIGURADOS. DANO
MORAL NÃO CARACTERIZADO. APELOS NÃO PROVIDOS.
I. Caso em exame Apelações cíveis interpostas por ambas as partes contra
sentença que julgou parcialmente procedente ação de indenização por danos
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materiais e morais, ajuizada em razão de suposta falha na prestação de
serviços bancários em contrato de financiamento habitacional. A sentença
condenou o Banco do Brasil ao pagamento de indenização por danos
materiais, afastando o pedido de indenização por danos morais.
II. Questão em discussão
2. A controvérsia envolve: (i) a legitimidade passiva do Banco do Brasil para
figurar na demanda; (ii) a existência de falha na prestação de serviços que
justifique a condenação por danos materiais; e (iii) a presença de elementos
configuradores de dano moral indenizável.
III. Razões de decidir
3. A instituição financeira que intermedeia contrato de financiamento
habitacional responde pelas informações prestadas e pela regularidade da
contratação, sendo parte legítima para integrar o polo passivo da demanda.
4. Comprovada a cobrança indevida de encargos no contrato, impõe-se o
dever de indenizar por danos materiais. 5. Ausência de circunstâncias
extraordinárias que demonstrem violação a direitos da personalidade. O
inadimplemento contratual, por si só, não configura dano moral.
IV. Dispositivo e tese 6. Preliminar rejeitada. Recursos não providos.
Sentença mantida.
Tese de julgamento: “1. A instituição financeira que formaliza contrato de
financiamento habitacional é parte legítima para responder por eventuais
falhas na prestação do serviço. 2. O inadimplemento contratual não enseja
indenização por dano moral, salvo em hipóteses excepcionais de violação a
direitos da personalidade.”
Dispositivos legais citados º, III, e  do Código de Defesa do Art. 6  art. 14
Consumidor. Jurisprudência relevante citada
TJSP, Apelação Cível 1000525-40.2020.8.26.0114, Rel. Des. Maria Lúcia
Pizzotti, j.  STJ, AgInt no , Rel. Min. Maria 17/11/2021  AREsp 1.324.644/PR
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe  TJAP, Apelação Cível 22/10/2018
0015601-87.2020.8.03.0001, Rel. Des. Mário Mazurek, j. 12/05/2022” (e-
STJ, fls. 692-706)
 

Os embargos de declaração foram rejeitados às fls. 732-741.
Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses:
(i) arts. 489, §1º, IV, e 1.022, II e parágrafo único, II, do CPC, por negativa de

prestação jurisdicional ante a omissão na aplicação da , que alterou os critérios Lei 14.905/2024
legais de juros e correção monetária, estabelecendo a Selic como critério legal; 

(ii)  VI, do CPC, diante da ilegitimidade passiva do agente financeiro que art. 485,
apenas intermediaria o crédito com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial, sem
participação técnica, executiva ou incorporadora na obra, o que implica a extinção do processo
sem resolução de mérito; e

(iii) arts. 389 e 406 do Código Civil, pois a estipulação de correção monetária pelo
INPC cumulada com juros de mora de 1% ao mês, contraria o novo regime legal, que prevê a
aplicação exclusiva da taxa Selic (sem cumulação com outros índices). 

Foram ofertadas contrarrazões às fls. 771-779.
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório. 

VOTO

A irresignação prospera parcialmente.
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Extrai-se dos autos que, na origem, cuida-se de ação indenizatória por danos
materiais e morais, ajuizada por KELLY KRISTINA FERREIRA NUNES contra BANCO DO
BRASIL  em razão de vícios construtivos do imóvel adquirido pelo Programa HabitacionalS/A,
Minha Casa Minha Vida.

A sentença julgou parcialmente procedentes os pedidos para condenar o réu, ora
agravante, "ao pagamento de indenização por danos materiais no valor de R$ 13.257,60, que
deve ser corrigido pelo INPC a contar da data do laudo e acrescido de juros de 1% ao mês a

", além das custas e honorários de sucumbência arbitrados em 10% sobre opartir da citação
valor da condenação (fl. 490).

O Tribunal de Justiça do Estado do Amapá negou provimento aos recursos,
confirmando a sentença condenatória.  

O cerne da insurgência recursal é:  para (i) a ilegitimidade do Banco do Brasil
figurar como responsável por vícios construtivos decorrentes de imóvel adquirido pelo Programa
Minha Casa Minha Vida; e . (ii) o índice de correção monetária e taxa de juros aplicáveis

 arguida pelo agravante, a Corte de origem seSobre a ilegitimidade passiva
manifestou nos termos da fundamentação abaixo transcrita:

 
“A jurisprudência é firme no sentido de que a instituição bancária que atua
na intermediação de contratos de financiamento habitacional, inclusive na
qualidade de agente operador de programas públicos, assume, para todos os
fins, a responsabilidade pela regularidade da contratação, inclusive pela
informação clara e adequada ao consumidor, nos termos dos artigos 6º, III, e
14 do Código de Defesa do Consumidor. Logo, a atuação do banco não se
limita à função passiva de mera ponte financeira. Trata-se, na verdade, de
parte ativa na celebração e do contrato de adesão, sendo,operacionalização 
portanto, sujeito legítimo para figurar no polo passivo da presente
demanda, notadamente quando alegada, como na espécie, falha na

.prestação do serviço
A propósito: “É parte legítima para figurar no polo passivo da ação
indenizatória a instituição financeira responsável pela formalização do
contrato de financiamento habitacional, ainda que na qualidade de agente
financeiro em programas do governo.” (TJSP, Apelação Cível 1000525-
40.2020.8.26.0114, Rel. Des. Maria Lúcia Pizzotti, j. 17/11/2021)
Portanto, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva.” (fl. 701)

 
Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior consolidou entendimento de que a

instituição financeira detém legitimidade para integrar o polo passivo de ações
indenizatórias por vícios de construção apenas quando atua como agente executor de

; nas hipóteses em que opera estritamente como agente financeiro,políticas habitacionais
contudo, a instituição é parte ilegítima para a causa. A propósito:

 
"RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO CONTRATUAL ATRASO NA ENTREGA
DA OBRA ILEGITIMIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ATUAÇÃO
COMO MERO AGENTE FINANCEIRO. . SÚMULA 7/STJ
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico no sentido de
que a eventual legitimidade da instituição financeira está relacionada à
natureza da sua atuação no contrato firmado: é legítima se atuar como
agente executor de políticas federais para a promoção de moradia para
pessoas de baixa renda; não o é se atuar meramente como agente

 Precedentes.financeiro.

Documento eletrônico VDA56352466 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 04/05/2026 21:43:07
Código de Controle do Documento: 2a4d4b5a-d416-45c9-bd9c-45d8f86a5356



2. No caso, o acórdão firmou que o Banco do Brasil teria atuado na relação
em questão como mero agente financeiro e não possuía qualquer gerência
sobre o cronograma de execução da obra.
3. Incidência das Súmulas 5 e  que se aplicam a ambas as alíneas do7/STJ,
permissivo constitucional. Logo, a premissa de que não seria caso de
imposição de responsabilidade à recorrida encontra suporte nesta Corte
Superior. Isso porque "a jurisprudência do STJ é firme no sentido de
reconhecer a ilegitimidade passiva da empresa pública ora agravante para
responder à ação por vício de construção de imóvel quando atuar como mero
agente financeiro" (AgInt no , Rel. Ministro Raul AREsp 1.516.085/PB
Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe 1º/ ). Aplicação da 21/6/2021, 7/2021

.Súmula 83/STJ
4. Recurso especial a que se nega provimento."

, relatora Ministra(REsp n. 2.217.479/RS  MARIA ISABEL GALLOTTI,
, julgado em  DJEN deQUARTA TURMA  24/11/2025,  27/11/2025)

 
"PROCESSUAL CIVIL. PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA -
PMCMV. FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL - FAR.
LEGITIMIDADE PASSIVA. AGENTE EXECUTOR DO PNHU. BANCO DO
BRASIL S.A. ATUAÇÃO COMO AGENTE FINANCEIRO OU EXECUTOR
DE POLÍTICAS FEDERAIS. DISTINÇÃO. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
ILEGITIMIDADE NO CASO CONCRETO. REEXAME DE PROVAS E
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no
sentido de que a legitimidade passiva das instituições financeiras em
demandas relativas ao Programa Minha Casa Minha Vida depende da
natureza da atuação contratual: há legitimidade quando atuam como
agentes executores de políticas federais de habitação de interesse social;
inexiste quando figuram apenas como meros agentes financeiros.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu que o Banco do
Brasil S.A., e não a Caixa Econômica Federal, figurou como agente
executor do empreendimento vinculado ao FAR, sendo parte legítima para
responder à demanda.
3. A revisão das conclusões adotadas pela Corte regional quanto à atuação
do Banco do Brasil, bem como quanto à ilegitimidade da CEF, demandaria
reexame de cláusulas contratuais e de matéria fático-probatória,
providências obstadas pelas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
Recurso especial não conhecido."

, relator Ministro(REsp n. 2.194.612/PE  HUMBERTO MARTINS,
, julgado em  DJEN deTERCEIRA TURMA  20/10/2025,  23/10/2025)

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO DE IMÓVEL.
MORADIA POPULAR. PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO . NÃO OPOSIÇÃO DE CPC/2015
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
INCIDÊNCIA DA . AGENTE DE POLÍTICA FEDERAL SÚMULA 284/STF
DE PROMOÇÃO À MORADIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DA
AGRAVANTE.

. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIALSÚMULA 83/STJ
DESPROVIDO.
1. Não deve ser conhecido o apelo no que tange à suposta violação dos
artigos 489 e 1.022 do , visto que não foram opostos embargos de CPC/2015
declaração na origem, situação que atrai o óbice da . Súmula 284/STF
2. Esta Corte Superior tem o entendimento pacífico de que a instituição
financeira somente detém legitimidade para integrar ações de indenização
por vício de construção de imóvel quando atuar como agente executor de
políticas públicas federais para a promoção de moradia para pessoas de
baixa renda, como se entendeu ser o caso do ora recorrente, sendo parte
ilegítima quando atuar somente como agente financeiro. Incidência da
Súmula 83 do STJ.
3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial."
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, relator Ministro(AREsp n. 2.938.533/BA  RAUL ARAÚJO, QUARTA
, julgado em  DJEN deTURMA  8/9/2025,  15/9/2025)

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE VALORES E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ATRASO NA
ENTREGA DA OBRA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL. CONSTATAÇÃO DE ATUAÇÃO ALÉM DA
FUNÇÃO DE AGENTE FINANCIADOR. RECONHECIMENTO.
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Consoante o entendimento desta Corte, a eventual legitimidade passiva da
Caixa Econômica Federal está relacionada à natureza da sua atuação no
contrato firmado: é responsável se atuar como agente executor de políticas
federais para a promoção de moradia para pessoas de baixa renda, quando
tiver escolhido a construtora ou tiver qualquer responsabilidade relativa ao

 Precedentes.projeto; não o é se atuar meramente como agente financeiro.
2. Agravo interno improvido."
(AgInt no , relator Ministro REsp n. 2.150.998/CE  MARCO AURÉLIO

, julgado em  DJe deBELLIZZE, TERCEIRA TURMA  11/11/2024,
.13/11/2024)

 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
DEU PARCIAL PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO
DEMANDANTE.
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação,
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à integral
solução da lide, de modo que, ausente qualquer omissão, contradição ou
obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 1.022 do 
CPC/15.
2. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o
agente financeiro tem legitimidade passiva para responder solidariamente
com a incorporadora pelos danos causados ao adquirente quando também
tiver participado na qualidade de agente executor de política habitacional
do Programa Minha Casa Minha Vida.
3. Cabimento de indenização por lucros cessantes até a data da efetiva
disponibilização das chaves por ser este o momento a partir do qual os
adquirentes passam a exercer os poderes inerentes ao domínio, dentre os
quais o de fruir do imóvel.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro REsp n. 2.088.069/RS  MARCO

, julgado em  DJe de .BUZZI, QUARTA TURMA  4/3/2024,  7/3/2024)
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO NA VIGÊNCIA DO NCPC. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E MATERIAIS. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. PROGRAMA
MINHA CASA, MINHA VIDA. INCLUSÃO DO AGENTE FINANCEIRO NO
PÓLO PASSIVO DA DEMANDA. TRIBUNAL FEDERAL QUE CONCLUIU
QUE A CEF NÃO FOI MERO AGENTE FINANCEIRO. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS E DO CONTRATO. SÚMULAS NºS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões CPC/2015
publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo
CPC.
2. A jurisprudência desta eg. Corte Superior já proclamou que a CEF é
parte legítima para responder pelo atraso na entrega de imóvel financiado
com recursos destinados ao Programa Minha Casa, Minha Vida, se atuar

Documento eletrônico VDA56352466 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 04/05/2026 21:43:07
Código de Controle do Documento: 2a4d4b5a-d416-45c9-bd9c-45d8f86a5356



como agente executor de políticas federais para a promoção de moradia
para pessoas de baixa renda, entretanto, não poderá ser responsabilizada se
sua participação for exclusivamente na qualidade de agente financiador do
empreendimento. Precedentes.
3. No caso, o TRF da 2ª Região concluiu, à luz das provas e das cláusulas
contratuais, que tocou à CEF a gestão operacional e também financeira dos
recursos destinados ao empreendimento, respondendo ela inclusive pelo
acompanhamento da construção. A alteração dessa conclusão esbarra nos
óbices das Súmulas nºs 5 e 7 desta Corte.
Precedentes.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro REsp n. 1.703.480/ES  MOURA RIBEIRO,

, julgado em  DJe de .TERCEIRA TURMA  24/8/2020,  26/8/2020)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO
DE FAZER CUMULADA COM DANOS MORAIS E MATERIAIS. VÍCIOS
DE CONSTRUÇÃO DE IMÓVEL. MORADIA POPULAR. PROGRAMA
MINHA CASA, MINHA VIDA. AGENTE DE POLÍTICA FEDERAL DE
PROMOÇÃO À MORADIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DA AGRAVANTE.
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A questão da legitimidade passiva da CEF, na condição de agente
financeiro, em ação de indenização por vício de construção, merece
distinção, a depender do tipo de financiamento e das obrigações a seu
cargo, podendo ser distinguidos, a grosso modo, dois gêneros de atuação no
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, isso a par de sua ação como
agente financeiro em mútuos concedidos fora do SFH (1) meramente como
agente financeiro em sentido estrito, assim como as demais instituições
financeiras públicas e privadas (2) ou como agente executor de políticas
federais para a promoção de moradia para pessoas de baixa ou baixíssima

" , Rel. Ministrarenda (REsp 1.163.228/AM  MARIA ISABEL GALLOTTI,
, DJe de .QUARTA TURMA  31/10/2012)

2. No caso, deve ser rejeitada a defendida ilegitimidade passiva, na medida
em que o eg. Tribunal a quo expressamente assentou que a ora agravante
atuou como "(...) integrante de políticas federais voltadas à promoção de
moradia para pessoas de baixa renda, eis que, nesse caso, atua não apenas
como mero agente financeiro, mas como  de programasexecutor/gestor

".governamentais
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , relator Ministro REsp n. 1.536.218/AL  RAUL ARAÚJO,

, julgado em  DJe de .QUARTA TURMA  24/9/2019,  14/10/2019)
 

Assim, constata-se que o entendimento adotado no acórdão recorrido, de que o
Banco do Brasil, por atuar como agente operador do programa habitacional, é legítimo para

, coincide com a jurisprudência assente desta Corte Superior. Dessafigurar no polo passivo
forma, incide, , a . in casu  Súmula 83/STJ

Além disso, a modificação da conclusão do Tribunal de origem sobre a atuação da
instituição financeira como operadora do Programa Habitacional demandaria o revolvimento do 
suporte fático-probatório dos autos, além da necessidade de interpretação de cláusulas
contratuais, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõem as Súmulas 5 e 
7/STJ.
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Reconhecida a adequação do entendimento firmado pelo acórdão recorrido com o
entendimento desta Corte em relação à legitimidade passiva, passa-se ao exame da taxa de

.juros e índice de correção monetária incidentes na condenação
Constata-se nos acórdãos da apelação e dos embargos de declaração que o colendo

Tribunal de origem, não obstante provocado, deixou de examinar a questão quanto à
incidência da taxa Selic, nos termos do  do Código Civil.  art. 406

O conhecimento do recurso especial exige a manifestação da instância ordinária
acerca da questão de direito suscitada. Recusando-se a Corte de origem a se manifestar sobre o
tema federal, fica obstaculizado o acesso à instância extrema, cabendo à parte vencida invocar,
como no caso, a infringência dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do Código de Processo Civil de
2015, a fim de anular o v. acórdão recorrido para que seja suprida a omissão existente, como na
espécie.

Confiram-se, por oportuno, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CONTRADIÇÃO.ART. 1.022
EFETIVA OCORRÊNCIA. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE
ORIGEM.
1. Identificado um dos vícios previstos no  do CPC, cabível a art. 1.022
anulação do acórdão para que a instância revisora o extirpe do julgamento. 
(...)
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AgInt no , Relatora Ministra AREsp n. 1.558.751/DF  MARIA

, DJe deISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA  29/2/2024)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE, AO RECONHECER A NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL PELA INSTÂNCIA DE ORIGEM,
DETERMINOU A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PARA REJULGAMENTO.
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.
1. Manutenção da decisão agravada, a qual determinou o retorno dos autos
à Corte de origem, para que haja efetiva emissão de juízo de valor acerca
dos argumentos apresentados pelo ora agravante nos embargos
declaratórios opostos em face do acórdão proferido em sede de apelação. (...)
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , Relator Ministro REsp n. 1.582.246/SP  MARCO BUZZI,

, julgado em  DJe deQUARTA TURMA  4/12/2023,  7/12/2023)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA. RECONSIDERAÇÃO.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO  DO  ART. 535 CPC/73.
OCORRÊNCIA. OMISSÃO DE TEMA ESSENCIAL PARA O DESLINDE DA
CONTROVÉRSIA. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. O conhecimento do recurso especial exige a manifestação do Tribunal
local acerca da tese de direito suscitada. Recusando-se a Corte de origem a
apreciar a questão federal, fica obstaculizado o acesso à instância extrema,
cabendo à parte vencida invocar, como no caso, a infringência do art. 535
do  (art. 1.022 do ), a fim de anular o acórdão CPC/1973  CPC/2015
recorrido, para que o Tribunal a quo supra a omissão existente.
2. A Corte de origem rejeitou os aclaratórios sem tecer nenhum comentário,
de forma específica e fundamentada, quanto à matéria suscitada pela parte
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recorrente, imprescindível à composição da lide, razão pela qual os autos
devem retornar à instância a quo, para que seja apreciada a tese
apresentada.
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para dar provimento ao recurso especial."
(AgInt no , Relator Ministro AREsp n. 1.118.760/SP  RAUL ARAÚJO,

, julgado em  DJe deQUARTA TURMA  30/10/2023,  9/11/2023)
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA.
VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI.  V, CPC DE 1973. EXTINÇÃO SEM ART. 485,
EXAME DE MÉRITO POR CARÊNCIA DE AÇÃO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. VALOR DA CAUSA ORIGINÁRIO. ALEGAÇÃO DE
DESCOMPASSO COM BENEFÍCIO ECONÔMICO PRETENDIDO.
OMISSÃO RECONHECIDA. QUESTIONAMENTO DOS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS EM SEU REGRAMENTO OBJETIVO. ADOÇÃO DE
FUNDAMENTOS FAVORÁVEIS AO CABIMENTO DA VIA ELEITA E
CONCLUSÃO À LUZ DE PREMISSA EQUIVOCADA. CONTRADIÇÃO.
OCORRÊNCIA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.
1. Há omissão, com ofensa ao  II, do CPC, quando o julgado deixa art. 535,
de examinar as questões que lhe foram submetidas no recurso e que são
relevantes para o deslinde da controvérsia. (...)
4. Recurso especial conhecido e provido."

, Relator Ministro(REsp n. 1.588.476/SP  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
, julgado em  DJe deQUARTA TURMA  12/9/2023,  15/9/2023)

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
CONFIGURAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA NOVO JULGAMENTO DOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NECESSIDADE. INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO

.AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO "
(AgInt no , Relator Ministro REsp n. 1.893.033/TO  PAULO DE TARSO

, DJe de      SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA  23/3/2023)
 

Dessa forma, está caracterizada a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, do
CPC, suscitada pela parte ora recorrente em seu recurso especial, ante a omissão da colenda
Corte de origem em examinar fundamentadamente a questão suscitada – o que enseja a anulação
do v. acórdão que julgou os embargos de declaração opostos pela parte ora recorrente, neste
ponto específico, bem como o retorno dos autos ao eg. Tribunal de Justiça do Estado de Mato
Grosso do Sul, para que promova o novo julgamento dos declaratórios, como entender de
direito, sanando a omissão ora reconhecida.  

Diante do exposto, conheço do agravo e dou parcial provimento ao recurso especial,
a fim de anular parcialmente o acórdão dos embargos de declaração, apenas no tocante à análise
do  do Código Civil, e determinar, por conseguinte, a remessa dos autos ao eg. Tribunal art. 406
de origem para que, novamente, aprecie as razões recursais, como entender de direito, sanando a
omissão aqui verificada.

É como voto.   
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : MARCELO NEUMANN MOREIRAS PESSOA - RJ110501
AGRAVADO : KELLY KRISTINA FERREIRA NUNES 
ADVOGADO : MÁRIO MARCONDES NASCIMENTO JÚNIOR - AP004755A

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a  15/06/2026, por unanimidade, decidiu dar parcial  provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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